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Controle gerencial e auditoria de gestão:
uma análise dos aspectos

comportamentais e influências

Management control and audit management:
an analysis of the behavioral

aspects and influences

Resumo
Em face da nova perspectiva para os trabalhos de auditoria governamental proposta pelo Tribunal

de Contas da União (TCU), agora direcionados para aspectos relacionados ao desempenho da

gestão, e pela notoriedade que o debate a respeito do tema possui, este estudo busca responder

questão de extrema relevância para o planejamento e desenvolvimento dos trabalhos de campo

nas auditorias com foco no desempenho da gestão: os aspectos comportamentais, relacionados

com sistemas de controle gerenciais, exercem influência no planejamento e desenvolvimento

dos trabalhos de campo numa auditoria de gestão? Prosseguindo, este estudo baseou-se também

em propósitos secundários, como a identificação e mensuração da influência dos aspectos

comportamentais no processo de gestão das organizações e evidenciação da forma como os

aspectos comportamentais são abordados por ocasião do planejamento e execução das auditorias

governamentais. Metodologicamente foi realizada pesquisa bibliográfica e documental. Ao final

do estudo conclui-se que o planejamento e desenvolvimento dos trabalhos de campo são

influenciados pelos aspectos comportamentais, e que os mesmos possuem participação efetiva

tanto na atuação dos sistemas de controles internos, quanto no desempenho da gestão

organizacional como um todo.

PALAVRAS-CHAVE: Auditoria de Gestão; Controle Gerencial; Comportamento.

Abstract
Given the new perspective to the work of government audit proposed by the Court of Audit (TCU),

now directed to aspects related to performance management, and the notoriety that the debate
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1 INTRODUÇÃO
Até bem pouco tempo os assuntos referen-

tes à postura preventiva dos trabalhos de Au-

ditoria, seja na área empresarial ou governa-

mental, na maioria das vezes, faziam alusão

ao combate prévio de erros provenientes de

controles internos inadequados. Esse tipo de

entendimento nos levava ao raciocínio de que

a auditoria eficiente era aquela que se preocu-

pava em evitar riscos, como forma de preven-

ção à malversação do erário. Com base nessa

premissa, as auditorias governamentais eram

baseadas num controle efetivo sobre as ativi-

dades da Administração Pública, sob o ponto

de vista estritamente legalista e formal.

Remetendo-nos ao histórico do desenvol-

vimento das auditorias, na década de 40 sur-

giram os primeiros sinais de mudança em re-

lação à postura legalista das auditorias, con-

forme disposto por Boynton e Johnson (2006)

onde, em resposta à necessidade crescente

pelos serviços de auditoria independente, foi

reduzida a ênfase na detecção de fraudes como

objetivo das auditorias.

Porém, essa postura não prosperou e foi

revertida na década de 80, nos Estados Uni-

dos, como uma resposta à sociedade, que pas-

sou a exigir dos auditores maior segurança na

identificação de fraudes, em virtude da ocor-

on the subject has, this study seeks to answer the question very important for the planning and

development of field work in auditing with a focus on performance management: behavioral

aspects related to management control systems, influence the planning and development of

field work in a management audit? Continuing, this study also draws on secondary purposes

such as identification and measurement of the influence of behavioral aspects in the management

of organizations and disclosure of how the behavioral aspects are addressed during the planning

and execution of governmental audits. Methodologically was carried out literature and documents.

At the end of the study concluded that the planning and development of field work are influenced

by behavioral aspects, and that they have effective participation in the activity of internal control

systems, the performance of organizational management as a whole.

KEYWORDS: Audit Management, Management Control; Behavior.
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rência de escândalos corporativos de grande

monta, tendo seu ápice a partir do ano 2000,

com escândalos de proporções mundiais en-

volvendo grandes corporações como a Waste

Management, Xerox, Adelphia, Enron e World-

Com.

Concomitante a tudo isso, observa-se que

a máquina pública vem, através dos anos,

dando maior ênfase à modernização de seus

modelos de gestão e controle, considerados

por alguns especialistas inapropriados, em al-

gumas situações, para o processo decisório,

uma vez que as informações geradas não

possuem características gerenciais, apenas

legalista.

Mesmo levando em consideração o cená-

rio de crise moral e ética em que vivemos, não

parece lógico buscar incessantemente o equi-

líbrio da gestão pública tendo somente como

referência a legalidade dos seus atos, pois tal

conduta vai de encontro com o ideal desen-

volvimentista em relação às práticas de ges-

tão, sendo bem provável que essas práticas

não consigam, em longo prazo, agregar valor

às práticas de gestão.

Nesse sentido, o momento atual exige um

entendimento mais arrojado da auditoria em

si, com a ampliação de seu campo de atuação

e exigências mais contundentes no sentido de

REVISTA CATARINENSE DA CIÊNCIA CONTÁBIL – CRCSC – Florianópolis, v. 8, n. 24, p. 23 - 39, ago./nov. 2009



]

25

(TCU) alterou a sistemática de apresentação

de contas a partir deste ano, 2009, através da

Decisão Normativa (DN) n° 93/2008. Aquele

Tribunal adotou novos conceitos em relação à

avaliação, incluindo itens referentes à confor-

midade e ao desempenho da gestão, onde se-

rão examinados os aspectos da eficiência, efi-

cácia e efetividade da gestão. Com isso, o re-

latório de gestão passou a ser peça indispen-

sável para o balizamento do escopo das audi-

torias.

Através da Instrução Normativa (IN) n° 57/

2008, o TCU estabeleceu normas de organiza-

ção e apresentação dos relatórios de gestão e

dos processos de contas da administração

pública federal. Em linhas gerais, aquela Ins-

trução Normativa trouxe que o relatório de

gestão é o conjunto de documentos, informa-

ções e demonstrativos de natureza contábil,

financeira, orçamentária, operacional ou pa-

trimonial relativos à gestão, organizado de

forma a possibilitar a visão sistêmica da con-

formidade e do desempenho da gestão.

Entre as informações gerais que devem fa-

zer parte do relatório de gestão estão a avali-

ação dos resultados quantitativos e qualitati-

vos da gestão, quanto a eficiência e eficácia,

avaliação sobre a qualidade e confiabilidade

dos indicadores utilizados, avaliação da regu-

laridade dos processos licitatórios, avaliação

da gestão dos recursos humanos, avaliação do

cumprimento das recomendações emanadas

pelo TCU e análise do controle interno, dentre

outras.

Em relação à gestão de recursos humanos,

as informações principais fazem alusão a as-

pectos legais quanto à admissão, remunera-

ção, concessão de aposentadorias e reformas.

Quanto à análise dos controles internos, as

informações principais trazem aspectos rela-

cionados com a qualificação, treinamento, ro-

dízio de funcionários, segregação de funções

e aderência a diretrizes e normas. Estabelece

Carlos Alexandre Nascimento Wanderley, Jeisom de Melo Fajardo

que os resultados dos trabalho agreguem va-

lor.

A evolução do pensamento em relação à

postura legalista adotada ocorreu em virtude

da crescente evidenciação da responsabilida-

de de nossas instituições em gerir de maneira

eficiente os recursos públicos recebidos, com

o objetivo de atingir melhores resultados. Essa

mudança de pensamento caracteriza a quebra

de paradigma em relação à forma tradicional

de administração dos recursos públicos, im-

plicando necessariamente em alterações sig-

nificantes no planejamento e desenvolvimen-

to dos trabalhos de campo das auditorias.

Agora, as auditorias e sistemas de contro-

le interno tem de lançar mão de instrumentos

mais eficientes, capazes de conduzir e pro-

porcionar a plenitude dos objetivos e metas

da Administração Pública.

Em face disso, o debate a respeito dos te-

mas ligados à auditoria de gestão ganhou for-

ça e notoriedade, chegando a conclusões im-

portantes. A partir daí, percebeu-se que a au-

ditoria de gestão era extremamente importan-

te para a melhoria da gestão das organizações,

sejam elas públicas ou privadas. A postura

legalista não foi posta de lado, mas passou a

ser considerada juntamente com aspectos

operacionais e de desempenho da gestão.

A implementação de mudanças, com o ob-

jetivo da busca da excelência na gestão dos

recursos públicos, tem como um de seus ob-

jetivos determinar aonde nosso país deseja

chegar e quais são as etapas parciais para o

alcance deste objetivo. Tal finalidade deve

estar intimamente relacionada à satisfação, de

maneira eficiente, das necessidades e deman-

das da sociedade, as quais são ilimitadas e

muitas vezes complexas. A auditoria de ges-

tão está inserida nesse contexto.

É importante ressaltar que, com a finalida-

de de aperfeiçoar as atividades de fiscaliza-

ção e controle, o Tribunal de Contas da União
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que é imprescindível que exista uma política

de pessoal competente, enfatizando que a efi-

cácia dos controles internos administrativos

está diretamente relacionada com a competên-

cia, formação e integridade do pessoal, tudo

de forma muito genérica.

Sendo assim, o presente estudo busca apre-

sentar argumentos de forma a alicerçar os en-

tendimentos de que os aspectos comportamen-

tais específicos de cada indivíduo são impor-

tantes e decisivos no processo de planejamento

e avaliação dos sistemas de controles inter-

nos administrativos numa auditoria de gestão

e que o referido processo avaliativo represen-

ta elemento agregador de valor às respectivas

auditorias.

Ante a universalidade dos aspectos ineren-

tes aos sistemas de controle interno e à audi-

toria de gestão, não se pretende aqui exaurir o

tema. Portanto, este estudo pretende respon-

der a uma questão relevante para a evolução e

desenvolvimento das práticas relacionadas

com a auditoria de gestão: Os aspectos com-

portamentais, relacionados aos sistemas de

controle gerenciais, exercem influência sob o

planejamento e o desenvolvimento dos traba-

lhos de campo numa auditoria de gestão?

Além do objetivo principal, foram contem-

plados alguns propósitos secundários, tais

como: caracterização da forma como os aspec-

tos comportamentais influenciam o processo

de gestão das organizações; e a forma como

os aspectos comportamentais são abordados

por ocasião do planejamento e execução das

auditorias.

De outra forma, este artigo propõe-se a

contribuir para o enriquecimento do debate a

cerca de temas relacionados com a auditoria

de gestão, com a produção de material teóri-

co que possibilitará a continuidade da pes-

quisa a respeito dos sistemas de controle in-

ternos administrativos e sua relação com as

práticas de gestão e também em virtude da

importância dada ao assunto pelos Órgãos de

Controle.

2 METODOLOGIA
Seguindo a lição de Barreto e Honorato

(1998), a metodologia deve ser manuseada

como um conjunto de métodos e técnicas ci-

entíficas a serem executadas, de tal modo que

se consiga atingir os objetivos inicialmente

propostos pela pesquisa e, ao mesmo tempo,

atender aos critérios de maior eficácia e confi-

abilidade das informações. É o estudo dos ru-

mos a serem seguidos e dos instrumentos uti-

lizados para se fazer ciência.

Assim, para a realização desta pesquisa, em

relação ao nível de abrangência no enquadra-

mento do objeto, foi adotado como critério a

pesquisa temática ou focal simples, conforme

a definição a seguir:

Trata-se de uma investigação que elege

como objeto uma realidade empírica ou

uma temática específica, como foco mais

ou menos preciso, para produção de co-

nhecimento novo sobre o fenômeno ou

como contribuição para o debate teórico,

científico e técnico, ou ainda, no ambien-

te organizacional, como subsídio para a

tomada de decisões de caráter gerencial,

político, econômico-financeiro, adminis-

trativo, etc. (VASCONCELOS, 2002, p. 157)

Em relação aos tipos de pesquisa, Vergara

(2003) observa que não são mutuamente ex-

cludentes, portanto podendo ser uma pesqui-

sa quanto aos objetivos, ao mesmo tempo,

explicativa e exploratória, tal como se classifi-

cou esta pesquisa.

Quanto aos objetivos, a pesquisa é explica-

tiva, em face das definições de Gil (1996) e

Vergara (2003), que ensinam que as pesquisas

explicativas tem a preocupação central de iden-

tificar os fatores que determinam ou que con-

tribuem para a ocorrência dos fenômenos, sen-
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do o tipo que mais aprofunda o conhecimen-

to da realidade, explicando a razão e o porquê

das coisas. É exploratória, devido ser realiza-

da “em área na qual há pouco conhecimento

acumulado e sistematizado”.

Malhotra (1993) afirma que a pesquisa ex-

ploratória proporciona a formação de idéias

para o entendimento do problema como um

todo. Continuando, assinala que possui como

objetivo a busca de entendimentos a respeito

das razões para atitudes e comportamentos

das pessoas.

Quanto aos procedimentos técnicos e fon-

tes de informações constitui-se numa pesqui-

sa bibliográfica e documental, pois é desen-

volvida com base em material já elaborado,

proveniente principalmente de livros, artigos

científicos e materiais que ainda não recebe-

ram tratamento analítico. Enquanto a pesqui-

sa bibliográfica utiliza os ensinamentos de

diversos autores, a pesquisa documental uti-

liza materiais que podem ser reelaborados de

acordo com o objeto da pesquisa (GIL, 1996).

Nesse sentido, este estudo procurou abor-

dar fatos e fenômenos de natureza institucio-

nal que envolvem a auditoria de gestão, o con-

trole gerencial e aspectos comportamentais

dos indivíduos nas organizações, sob a ótica

das principais considerações doutrinárias, li-

mitando-se a consulta de bibliografias e arti-

gos científicos, com o objetivo de demonstrar

elementos de convicção que pudesse respon-

der ao questionamento apresentado na intro-

dução deste trabalho. Em relação à coleta de

dados a pesquisa bibliográfica e documental

foram escolhidas como técnica para obtenção

dos dados necessários.

3 ASPECTOS COMPORTAMENTAIS
Conforme lembra Barnard (1968), as orga-

nizações são sistemas cooperativos compos-

tos de forças e atividades conscientemente

coordenadas de dois ou mais indivíduos, os

trabalhadores, considerados o fator estratégi-

co básico para qualquer organização, pois as

chefias dependem dele para implementarem

suas decisões. Cabe ressaltar também que os

indivíduos contribuem com seus esforços pes-

soais nas organizações em função dos incen-

tivos que podem e pretendem receber.

Assim, segundo Porter (apud Bergamini,

1980), a condição ideal para haver forte moti-

vação é quando as habilidades e energias pes-

soais são suficientes para atender às expecta-

tivas organizacionais, e os recursos da orga-

nização são também adequados para atender

às necessidades e objetivos individuais.

Dubrin (2003) afirma que o comportamen-

to organizacional estuda o comportamento das

pessoas no ambiente de trabalho, as formas

de interação com as outras pessoas do mes-

mo convívio profissional e como as empresas

se relacionam com seus empregados, colabo-

radores e ambiente externo. Refere-se ao com-

portamento organizacional como o compor-

tamento humano no local de trabalho, relaci-

onando suas principais metas como sendo as

atividades de explicação, previsão e controle

do comportamento.

Para Robbins (2002), o comportamento or-

ganizacional é o estudo e a aplicação dos co-

nhecimentos sobre como as pessoas agem

dentro das organizações. Afirma que tal pro-

cedimento deveria ser amplamente averigua-

do em todos os tipos de organizações, sejam

elas empresariais ou governamentais, com

perspectivas de lucros ou não. Aborda o ele-

mento-chave como sendo o capital humano,

relacionando-o com a estrutura e com o ambi-

ente cultural da empresa. Dessa forma, o com-

portamento organizacional é uma conseqüên-

cia do comportamento dos grupos e pessoas

que compõe a sua estrutura.

As organizações são concebidas e transfor-

madas pelos indivíduos que nela estão inseri-

dos. O processo contínuo de transformação
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que as organizações enfrentam é fruto dos

relacionamentos interpessoais, das trocas de

experiências, dos questionamentos que sur-

gem, em fim, de todo o curso operacional diá-

rio vivenciado.

É adequado que o ambiente organizacio-

nal tenha a melhor estrutura possível, de for-

ma a propiciar as melhores condições para

quem ali irá desempenhar suas tarefas diaria-

mente. Essa estrutura está relacionada não só

com características físicas do ambiente, mas

também em relação aos relacionamentos in-

terpessoais, pois um ambiente tranqüilo, se-

reno e organizado poderá fornecer melhores

condições de trabalho e proporcionar oportu-

nidades de crescimento pessoal.

Bergamini (1980) se pronuncia a respeito

das duas as variáveis que afetam o comporta-

mento humano nas organizações: as variáveis

individuais e as ambientais. Entre as variáveis

individuais estão os aspectos relacionados

com a infância, adolescência e a fase adulta

de cada um. Em relação às variáveis ambien-

tais, mencionam-se as características do gru-

po social, a cultura organizacional, a cultura

abrangente e o ambiente físico, etc.

Outro ponto diz respeito ao fato das pes-

soas apresentarem diferenças individuais no

desempenho de suas tarefas, devido cada in-

divíduo nascer em circunstâncias específicas

em relação a outro componente organizacio-

nal e também pelo fato terem tido experiênci-

as de vida diferentes.

Em face disso, existe a necessidade da uti-

lização do potencial intrínseco de cada pes-

soa no desenvolvimento pessoal e organizaci-

onal. Com esse propósito, a organização deve

procurar aproveitar de cada um as suas me-

lhores características, enriquecidas por todas

as vivências experimentadas ao longo das di-

ferentes fases da vida.

 As pessoas são impulsionadas pelos desa-

fios. Aprendem que existe a necessidade do

estímulo para a busca e compartilhamento de

experiências e aprendizados, proporcionando,

dessa forma, o engrandecimento do trabalho,

beneficiando todos os atores envolvidos e a

organização como um todo. É o que chama-

mos comumente de aprendizado coletivo e si-

nergia organizacional, onde predomina a trans-

ferência de valores e um ambiente favorável

ao aprendizado e ao crescimento humano.

As características do seres humanos pro-

vocam a  diferença em qualquer ambiente seja

no trabalho, na família ou com os amigos. Cada

pessoa é um ser especial e único, o qual pos-

sui individualidades, necessidades e capaci-

dades. Em relação as suas necessidades, elas

são das mais variadas ordens podendo ser

econômicas, sociais, psicológicas ou afetivas.

Em virtude do contexto sócio-político em

que vivemos hoje, as organizações precisam

ter a exata noção das características, necessi-

dades, anseios e perspectivas de seu maior

bem: o homem. A classe trabalhadora está em

constante evolução, com o desenvolvimento

continuo de novas expertises. O nível de ins-

trução e informação está cada vez mais eleva-

do e o homem hoje possui uma maior consci-

ência de sua real importância no contexto das

organizações e na sociedade.

Notamos que, em relação ao ambiente or-

ganizacional, quase tudo é voltado para os

indivíduos envolvidos na realização de tare-

fas, processos e atividades. Ao visualizar mu-

danças e ao detectar determinadas quebras de

paradigmas referentes aos aspectos do ambi-

ente organizacional, observa-se que tudo está

centrado nas pessoas envolvidas na realiza-

ção de atividades e tarefas, utilizando novas

tecnologias de informação e de comunicação,

na busca de movimentos de interação e inte-

gração social.

Segundo Kanaane (2006), a ênfase no com-

portamento humano em relação ao desempe-

nho das organizações é um desafio para as
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entidades em geral, ao apresentar possibili-

dades de implantação de programas de quali-

dade e outros programas que a organização

julgar necessária. Dessa forma, o comporta-

mento organizacional está intimamente liga-

do ao fator humano, pois o mesmo está in-

trinsecamente vinculado a toda tarefa realiza-

da.

Dando prosseguimento, Chanlat (1996)

ensina que o comportamento humano no tra-

balho não é uma lógica econômica, pois está

ligado aos fatores psicológicos inerentes a

cada indivíduo. As empresas, ao associar o

sucesso empresarial e satisfação com a pro-

dutividade, sempre com o objetivo de atingir

o melhor índice de produtividade, valorizam

mais o ambiente de trabalho do que os pró-

prios indivíduos que dele participam. Tal pro-

cedimento revela grande equívoco.

Associando o comportamento humano ao

resultado das organizações, infere-se que, atu-

almente, pelo fato dos clientes estarem mais

sensíveis e perceptivos em relação a tudo que

os cercam, estarão mais atentos a qualquer

pequena variação na qualidade dos produtos,

serviços e qualquer tipo de interação com a

empresa, seja ela direta ou indireta.

Com o objetivo de acompanhar essa evo-

lução, as organizações devem contar com pro-

fissionais capacitados a lidar com estas per-

cepções e características de um mundo extre-

mamente rápido, ágil e globalizado em termos

de informação. Na maioria das situações, os

desvios profissionais e organizacionais têm

causas relacionadas aos aspectos comporta-

mentais.

Conforme disposto, os aspectos compor-

tamentais inerentes a cada indivíduo são de

extrema importância para a condução dos ne-

gócios e para o desempenho organizacional.

As organizações são formadas por pessoas que

interagem, se relacionam, possuem objetivos

e metas distintas, e que devem colaborar para

o atingimento dos objetivos e metas organi-

zacionais. Portanto, o foco deve ser o desen-

volvimento das pessoas de forma planejada,

com foco nos objetivos da organização como

um todo. Comportamentos que não contribu-

em para o desempenho organizacional devem

ser eliminados.

Assim, diante do apresentado até aqui, a

seguir serão abordadas características compor-

tamentais relacionadas com o controle geren-

cial.

4 CONTROLE GERENCIAL
A avaliação do desempenho e o accounta-

bility1 são as pedras angulares sobre as quais

se baseia um controle gerencial, conforme

assinalado por Otley (1994, apud SILVA e FON-

SECA, 2009).

A definição clássica de Antony (1965), re-

ferência em relação às abordagens atinentes

ao controle gerencial, traz que “controle ge-

rencial é o processo pelo qual os administra-

dores se asseguram que os recursos são obti-

dos e usados eficaz e eficientemente de acor-

do com os objetivos da organização”.

Prosseguindo, Dyment (1987) explica que

o controle gerencial consiste em estabelecer

as metas, atribuir responsabilidades no intui-

to da obtenção de resultado, comparar o que

ocorreu verdadeiramente com o que se espe-

rava e, caso seja necessário, tomar as atitudes

necessárias para corrigir o problema. Até ago-

ra as definições apresentadas abordaram as-

pectos operacionais apenas, sem fazer alusão

a aspectos comportamentais.

É interessante observar que Flamholtz

(1996) estabelece como as principais funções

do controle a motivação dos funcionários em

relação à tomada de decisões coerentes com

os objetivos organizacionais e o desempenho

com o objetivo de favorecer e facilitar a im-

plementação dos planos e estratégias organi-

zacionais. Motivação e desempenho são os
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pontos principais, ou seja, aspectos compor-

tamentais relacionados à gestão.

Em relação a contexto humano, Gomes e

Salas (2001) assinalam que todo sistema de

controle gerencial deve levar em considera-

ção o contexto social e organizacional em que

está inserido. Continuando, afirmam que o

desenvolvimento de uma cultura organizaci-

onal que promova a identificação de seus

membros, poderá possibilitar o aumento da

coesão interna, atuando como mecanismo efi-

caz de controle gerencial, aumentando a pro-

babilidade da congruência de objetivos.

Dessa forma o contexto organizacional é

tido como uma estrutura, uma estratégia, um

conjunto de pessoas que fazem parte da orga-

nização e as relações interpessoais existentes

entre elas, assim como a cultura organizacio-

nal. O contexto social compreende o mercado

e o setor competitivo, o país e sua sociedade,

bem como todos os seus valores, aspectos

culturais e políticos.

Em sequência, ponderam que o controle

pode ser utilizado como mecanismo de refor-

ço em relação a comportamentos positivos e

de correção de rumo no caso de resultados

não desejados. Segundo os autores, o contro-

le é visto como um importante instrumento

para auxiliar os membros da organização a

atingirem os objetivos globais. Comportamen-

to é a palavra chave.

Entendem que a perspectiva ampla do con-

ceito de controle possui filosofia voltada para

um controle eminentemente participativo, re-

alizado por todos os indivíduos e baseado em

atividades pró-ativas, com ênfase voltada para

a motivação, para o autocontrole e desenvol-

vimento de uma consciência estratégica vol-

tada para o aperfeiçoamento continuo organi-

zacional e consideração do contexto humano,

tendo como referência aspectos sociais, cul-

turais, emocionais e aspectos relacionados aos

valores intrínsecos de cada pessoa.

Sob outro ângulo, a necessidade do con-

trole sobre o comportamento dentro de uma

organização depende do impacto dessa área

no desempenho organizacional. Portanto,

deve-se exercer mais controle sobre um com-

portamento estrategicamente importante do

que sobre um menos importante.

Infere-se que um bom sistema de controle

pode ser obtido evitando-se alguns problemas

comportamentais ou pela implementação de

medidas para a proteção de problemas, con-

forme a seguir: evitar espaço para o compor-

tamento impróprio dos servidores, centrali-

zação das decisões muito críticas, comparti-

lhamento do risco com terceiros, eliminação

de operações de risco e implementação de

controles orientados para o futuro, já que o

desempenho passado não pode ser alterado.

Merchant (1982), ao tratar do tema, consi-

derou a função controle como fator crítico de

sucesso para as organizações. Muitos autores

consideravam o controle apenas sob a pers-

pectiva da mensuração, feedback e implemen-

tação de ajustes. Porém, outras técnicas podi-

am ser utilizadas para a concepção de um bom

sistema de controle e alcance de metas pré-

estabelecidas.

Continuando o mesmo autor, ensina que

uma perspectiva mais ampla em relação ao

conceito de controle adequado para as orga-

nizações aborda três fases, conforme dispos-

to a seguir: o estabelecimento de uma estraté-

gia, a montagem de um bom planejamento e a

tomada de providências no sentido da imple-

mentação dos controles. Afirma também que

um problema específico que os controles en-

frentam é em relação às limitações pessoais,

em virtude da incapacidade das pessoas em

compreenderem uma ordem, devido à falta de

treinamento, informação e incapacidade de

tomar decisões consistentes. O resultado da

combinação desses fatores seria a redução da

eficácia operacional.
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Assim, seguindo outra linha de raciocínio,

o controle não representava apenas interven-

ções nos processos com o objetivo da corre-

ção de distorções e variações desfavoráveis,

uma vez que os controles baseados somente

em mensuração e feedback poderão ser ina-

dequados em algumas situações. É interessan-

te que os controles tenham perspectivas am-

plas e realistas em relação aos seus objetivos.

Outras alternativas também são viáveis e efi-

cientes com o objetivo de proteger a organi-

zação contra comportamentos indesejáveis e

estimular os desejáveis.

 Pode-se observar também que poderá exis-

tir a opção pelo não desempenho da função

ou tarefa de forma adequada em virtude de

choque entre metas individuais e organizaci-

onais, o que comumente chamamos de ausên-

cia de congruência de objetivos, fator deter-

minante para a atividade do controle, porém

uma utopia em termos do atingimento de sua

plenitude.

Mesmo que um servidor esteja preparado

para desempenhar bem determinada função,

poderá escolher não fazer daquela forma, se

suas metas individuais não coincidirem com

as metas da organização de forma global.

Para Drury (2004) o controle realizado pe-

las organizações é importante, pois com ele

consegue-se acompanhar o andamento das

atividades desenvolvidas pelos seus membros,

e se as mesmas estão consistentes com os pla-

nos traçados e adequadas para o alcance dos

objetivos.

Em relação aos sistemas de controle geren-

cial, Chenhall (2003) explica que seu signifi-

cado tem sido utilizado indistintamente, como

os de: contabilidade gerencial, sistemas de

contabilidade gerencial e controle gerencial,

dentre outros. É um termo muito amplo que

engloba os sistemas de contabilidade gerenci-

al, incluindo outros controles, como, por exem-

plo, o de pessoal.

Anthony e Govindarajan (2002), após aper-

feiçoamento da definição para controle geren-

cial apresentada em seu estudo original de

1965, citam agora o planejamento, a coordena-

ção das atividades organizacionais, a forma de

trâmite e avaliação, aspectos relacionados ao

processo decisório e o modo como as organi-

zações influenciam seus membros para que

alterem seu comportamento como algumas das

atividades relacionadas ao controle gerencial.

Segundo a definição de Horngren, Sundem

e Stratton (2004) o sistema de controle geren-

cial é uma integração das técnicas para reunir

e usar as informações a fim de tomar deci-

sões de planejamento e controle, motivando

o comportamento de empregados e avaliando

o desempenho da organização. Possui como

objetivo assegurar que os gerentes e os em-

pregados entendam as ações específicas exi-

gidas deles para alcançar os objetivos organi-

zacionais

Ensinam Ahrens e Chapman (2007), que as

práticas do controle gerencial são importan-

tes para as empresas, pois elas fazem a liga-

ção entre as diversas atividades realizadas

pelos membros da organização.

Sendo assim, podemos observar através

das definições apresentadas que a atividade

do controle gerencial possui ligação com as-

pectos comportamentais dos seres humanos.

5 O PROCESSO DE AUDITORIA DE
GESTÃO
Atualmente, com os novos paradigmas cri-

ados pela responsabilização devido desempe-

nhos de gestores abaixo do esperado, passa-

ram os auditores a agir também como econo-

mistas e cientistas políticos, procurando rea-

lizar avaliações que revelem informações so-

bre os efeitos e resultados das políticas públi-

cas empregadas.

Com o desenvolvimento da auditoria de

gestão, o que sobressai é o papel de consultor
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administrativo do auditor, quando investe o

mesmo de tecnicismos que fundamentam a

prática de revisão de procedimentos adminis-

trativos, visando à recomendação de medidas

para aperfeiçoar o desempenho de organiza-

ções públicas e programas de governo.

Para fins da auditoria de gestão, os siste-

mas de controle interno administrativos pos-

suem objetivos básicos os quais são referen-

tes à promoção da eficiência e eficácia opera-

cional, auxiliando as políticas da organização.

Englobam uma gama de informações e proce-

dimentos específicos de cada organização.

Envolvem controles estatísticos em relação a

programa de treinamento de pessoal, contro-

le de qualidade, estudo de tempos e movimen-

tos, análise estatística de economicidade, aná-

lise das variações entre valores orçados e pa-

gos e controle de compromissos assumidos,

porém não honrados.

Dentro das definições já explicitadas, a

auditoria de gestão examina e avalia o proces-

so de gestão como um todo. Dessa forma, o

auditor tem como trabalho final constatar os

resultados organizacionais e, portanto, a ati-

vidade de consultoria e assessoria sobressai-

se, dando sua contribuição como instrumen-

to para uma gestão eficiente.

Há de se ter em mente a perfeita compreen-

são do significado de alguns conceitos que fa-

zem parte da Auditoria de Gestão. Uma vez

compreendidos esses termos, fica fácil assimi-

larmos o que é, de fato, uma auditoria de ges-

tão, seu alcance, profundidade, dificuldades e

a complexidade relacionadas à sua execução.

Gil (1999) refere-se à conformidade como

a verificação da adequabilidade das normas

operacionais frente às atividades de gestão de

uma organização. Trata-se da fiscalização da

auditoria tradicional, no que diz respeito às

leis, normas e regulamentos vigentes. É o ní-

vel de exigência mínima que se pode esperar

do auditado.

A economicidade expressa a variação posi-

tiva da relação entre o custo e o benefício, na

qual busca-se a otimização dos resultados na

escolha dos menores custos em relação aos

maiores benefícios. Tal conceito revela a aten-

ção da gestão com o bom uso qualitativo dos

recursos financeiros, por definição, escassos,

desde a adequação da proposta orçamentária

das metas a serem atingidas, passando pela

coerência com respeito aos preços de merca-

do, o desenvolvimento de fontes alternativas

de receita e a obtenção dos menores custos

por produto gerado.

Segundo o TCU, a economicidade refere-

se, no contexto público, à capacidade dos ges-

tores em obter e gerir adequadamente os re-

cursos e manter os custos baixos e aplica-se,

geralmente, na aquisição dos insumos neces-

sários ao desenvolvimento das ações do audi-

tado.

A eficiência trata da medida de relação en-

tre os recursos efetivamente utilizados para a

realização de uma meta, frente a padrões es-

tabelecidos. Mede, então, a utilização dos re-

cursos de que a unidade ou entidade dispõem

para realizar um conjunto de ações e opera-

ções que visam atingir um propósito de traba-

lho previamente programado. A eficiência está

associada ao uso dos recursos disponíveis em

relação aos produtos e serviços finais elabo-

rados.

A eficácia é o grau de atingimento das me-

tas fixadas para um determinado objeto de

uma ação em relação ao previsto, em um de-

terminado período. Refere-se à consecução dos

objetivos e das metas programadas, indepen-

dente dos efeitos produzidos, focando funda-

mentalmente as causas da eventual ineficácia

da sua atuação.

A INTOSAI2 (Organização Internacional das

Entidades Fiscalizadoras Superiores), Organi-

zação não governamental que possui como

lema o intercâmbio de experiências entre seus
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membros, com o objetivo da busca de desco-

bertas e novas perspectivas em relação ao

avanço dos controles públicos, define a Audi-

toria de Gestão conforme abaixo:

(...)

“ exame independente da eficiência e efi-

cácia das realizações e programas de go-

verno, com a devida consideração pela

economia, e com o propósito de condu-

zir a melhoria.  A Auditoria de Gestão sig-

nifica auditoria de economia, de eficiên-

cia e eficácia e compreende:

“ O controle da economia das atividades

administrativas,;

“ O controle da eficiência na utilização

dos recursos humanos, financeiros e de

qualquer outro tipo, junto com o exame

dos sistemas de informação, das medi-

das de gestão e de controle e de acompa-

nhamento;

“ O controle da eficácia com que foram

levados a cabo os objetivos da entidade

fiscalizadora e do impacto dos resultados

alcançados em relação aos pretendidos.

Conforme observa Rocha e Quintiere

(2008), a auditoria de gestão possui várias ter-

minologias, dentre elas auditoria gerencial,

auditoria de programas, auditoria de resulta-

dos e auditoria integrada. Nos países anglo-

saxões a designação predominante é a de au-

ditoria de desempenho ou auditoria de per-

formance, enquanto que nos países de língua

latina predomina a denominação auditoria de

gestão. Mesmo existindo muitas definições

para auditoria de gestão, porém a que melhor

se adéqua é aquela que a define sob os aspec-

tos da conformidade, economia, eficiência,

eficácia e efetividade, pairando a dificuldade

sob a definição exata dos referidos termos e

como devem estar delimitados.

Segundo Dias (2008), a auditoria de gestão

cumpre o exame e avaliação sobre sistemas

políticos, critérios e procedimentos utilizados

pela instituição, de forma ampla, nas suas áre-

as de planejamento estratégico, tático e, prin-

cipalmente, no processo decisório de suas

operações.

Antônio de Loureiro Gil (1999), um dos

primeiros teóricos a inserir a auditoria de ges-

tão no contexto das atividades de controle,

define a auditoria de gestão de modo mais

sucinto, dando grande contribuição quando

determina o horizonte temporal de suas ativi-

dades, se comprada aos outros tipos de audi-

torias, afirmando que a mesma engloba os

processos de revisão, avaliação, emissão de

opinião sobre processos, resultados, produ-

tos e serviços no horizonte temporal presen-

te/futuro.

Para Grateron (1999), que reconhece a pres-

tação de assessoria como um dos benefícios

da auditoria de gestão, é considerada como

técnica ou atividade nova que presta consul-

toria aos mais altos extratos de uma organi-

zação, procurando mostrar os pontos fracos

e fortes da instituição, estabelecendo recomen-

dações necessárias visando a melhoria do pro-

cesso de tomada de decisões. Ao se prestar

tal assessoria, tende-se sempre a verificar e

avaliar os resultados produtivos da institui-

ção.

A verificação de um resultado positivo ob-

tido durante uma auditoria garante à institui-

ção que os gestores estão efetuando de forma

eficiente e eficaz as atividades afetas ao uso

dos recursos postos sob sua responsabilida-

de, ao passo que uma avaliação negativa pos-

sibilita a identificação de alternativas para

incremento dos resultados sem que esteja,

necessariamente, associada à existência de

desvios fraudulentos ou dolo na ação do res-

ponsável. Este posicionamento contribui para

alcançar uma maior racionalidade das políti-

cas públicas e o consequente bem-estar da

sociedade.
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Cabe também salientar que uma avaliação

efetiva dos processos organizacionais de uma

instituição pública é uma das melhores for-

mas de se aperfeiçoar e contribuir com a ela-

boração de políticas públicas, pois permite um

contínuo feedback sobre os resultados e re-

flexos obtidos. É por intermédio da verifica-

ção da efetividade que pode se buscar uma

avaliação dos resultados advindos da ação do

auditado. O foco é fundamentalmente na ação

do auditado e como sua atuação influencia nos

rumos da instituição.

Em relação a outro aspecto, os seguintes

elementos devem ser considerados pelo au-

ditor no planejamento de seus trabalhos: co-

nhecimento da legislação aplicável, a ativida-

de do cliente, os fatores econômicos que o

afetam e as práticas operacionais da entida-

de, isso de acordo com o disposto nas Nor-

mas Profissionais e Técnicas, aprovadas por

Resoluções do Conselho Federal de Contabili-

dade.

De outro modo, Boynton e Johnson (2006)

ensinam que um dos passos do planejamento

de uma auditoria é conhecer a entidade a ser

auditada e seu ambiente. Continuando, assi-

nalam que em relação às avaliações dos siste-

mas contábeis e de controle interno, deve-se

levar em conta o ambiente e os procedimen-

tos adotados pelos gestores e indivíduos que

deles participam. O ambiente deve englobar a

definição de funções da administração, o pro-

cesso decisório adotado, sua estrutura orga-

nizacional, as políticas de pessoal e os méto-

dos de delegação de autoridade e responsabi-

lidade.

Dois tipos de procedimentos de auditoria

são reconhecidos pelas Normas Técnicas, os

testes de observância e os testes substanti-

vos. Os testes de observância têm por objeti-

vo confirmar se os sistemas contábeis e de

controles internos estão funcionando satisfa-

toriamente. Na aplicação dos testes de obser-

vância, o auditor deve verificar a existência,

efetividade e continuidade dos controles in-

ternos.

As normas de auditoria referentes à execu-

ção dos trabalhos de campo estabelecem que

o auditor deve avaliar o sistema de controle

interno da organização auditada, a fim de de-

terminar a natureza, extensão e oportunidade

dos procedimentos de auditoria a serem apli-

cados. Portanto, a definição do volume de tes-

tes a serem executados pelo auditor será de-

terminada em função da avaliação dos siste-

mas de controle interno, considerando o ta-

manho e complexidade das atividades da or-

ganização e as áreas de risco.

Se não vejamos o disposto na Resolução

CFC nº 820/97, que aprova a NBC T 11 – Nor-

mas de Auditoria Independente das Demons-

trações Contábeis, e Resolução CFC nº 986/

03, que aprova a NBC T 12 – Da Auditoria In-

terna:

NBC T 11

(...)

11.2.5.2 – O auditor deve efetuar o estu-

do e a avaliação do sistema contábil e de

controles internos da entidade, como base

para determinar a natureza, oportunida-

de e extensão da aplicação dos procedi-

mentos de auditoria, considerando:

a) o tamanho e a complexidade das ativi-

dades da entidade;

b) os sistemas de informação contábil,

para efeitos tanto internos quanto ex-

ternos;

c) as áreas de risco da auditoria;

d) a natureza da documentação, em face

dos sistemas de informatização ado-

tados pela entidade;

e) o grau de descentralização de decisão,

adotado pela administração da entida-

de; e

f) o grau de envolvimento da auditoria

interna, se existente.
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NBC T 12

(...)

O planejamento do trabalho da auditoria

interna compreende os exames prelimi-

nares da entidade, para definir a ampli-

tude do trabalho a ser realizado, de acor-

do com as diretivas estabelecidas pela

administração. O planejamento deve con-

siderar todos os fatores relevantes na

execução dos trabalhos, especialmente os

seguintes:

a) o conhecimento detalhado dos siste-

mas contábil e de controles internos

da entidade e seu grau de confiabili-

dade;

b) a natureza, oportunidade e extensão

dos procedimentos de auditoria inter-

na a serem aplicados;

Segundo o AICPA - American Institute of

Certified Public Accoutant3 (apud Mota, 1988),

o controle interno pode ser conceituado da

seguinte forma:

O Controle Interno compreende o plano

de organização e todos os métodos e

medidas, adotadas numa empresa para

proteger seu ativo, verificar a exatidão e

a fidelidade de seus dados contábeis, in-

crementar a eficiência operacional e pro-

mover a obediência às diretrizes admi-

nistrativas estabelecidas.

De acordo com seus objetivos específicos

e natureza, os sistemas de controle interno

podem ser classificados em contábeis e admi-

nistrativos.

A denominação acima elencada vem corro-

borar a definição proferida pelo Comitê do

AICPA, o qual publicou o SAS (Statement on

Auditing Produceres) n° 29, em outubro de

1958, subdividindo o controle interno em con-

tábil e administrativo, conforme segue:

a) Controle Interno Contábil - compreen-

de o plano de organização e todos os

procedimentos referentes diretamen-

te relacionados com a salvaguarda do

ativo e a fidedignidade dos registros

financeiros. Geralmente compreende

controles, tais como os sistemas de

autorização e aprovação, segregação

entre as tarefas relativas à manuten-

ção e elaboração de relatórios e aque-

las que dizem respeito à operação ou

custodia do ativo, controles físicos

sobre o ativo e auditoria interna.

b) Controle Interno Administrativo - com-

preende o plano de organização e to-

dos os métodos e procedimentos re-

ferentes principalmente à eficiência

operacional, e à obediência às diretri-

zes administrativas que normalmente

se relacionam apenas indiretamente

com os registros contábeis e financei-

ros. Incluem-se aqui controles como

análises estatísticas, estudos de tem-

po e movimento, relatórios de desem-

penho, controle de qualidade.

A Instrução Normativa nº 01/2001(MF/SFC)

traz na seção III do capítulo VII (Normas Rela-

tivas à Execução do Trabalho no Sistema de

Controle Interno do Poder Executivo Federal),

nos itens 3 e 4, algumas considerações sobre

o planejamento dos trabalhos e avaliação de

controles internos administrativo, conforme

a seguir:

(...)

3. Planejamento dos Trabalhos   o traba-

lho realizado pelo Sistema de Controle

Interno do Poder Executivo Federal

deve ser adequadamente planejado,

consoante disposições contidas no Ca-

pítulo III desta Instrução Normativa.

(...)

II. Elaboração do programa de trabalho

o programa de trabalho consta da or-
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dem de serviço preparada pela área de

controle que elabora o plano estraté-

gico e operacional. A elaboração de um

adequado programa de trabalho exi-

ge: a) a determinação precisa dos ob-

jetivos do exame, ou seja, a identifica-

ção sobre o que se deseja obter com a

auditoria e a fiscalização; b) a identifi-

cação do universo a ser examinado; c)

a definição e o alcance dos procedi-

mentos a serem utilizados; d) a locali-

zação do objeto ou unidade examina-

da; e) o estabelecimento das técnicas

apropriadas; f) a estimativa dos ho-

mens x horas necessários à execução

dos trabalhos; e g) referência quanto

ao uso de material e/ou documentos

de exames prévios ou outras instru-

ções específicas.

(...)

4. Avaliação dos controles internos ad-

ministrativos – quando ficar identifi-

cado na ordem de serviço a necessi-

dade de avaliação dos controles inter-

nos administrativos, o servidor do Sis-

tema de Controle Interno do Poder

Executivo Federal deve efetuar um

adequado exame com vistas à avalia-

ção da capacidade e da efetividade dos

sistemas de controles internos admi-

nistrativos – contábil, financeiro, pa-

trimonial, de pessoal, de suprimento

de bens e serviços e operacional   das

unidades da administração direta, en-

tidades da administração indireta, pro-

jetos e programas.

I. Capacidade dos sistemas de controle

interno administrativo   avaliar os pro-

cedimentos, políticas e registros que

compõem os controles, com o objeti-

vo de constatar se estes proporcionam

razoável segurança de que as ativida-

des e operações se realizam, de forma

a possibilitar o atingimento das me-

tas, em termos satisfatórios de econo-

mia, eficiência e eficácia.

(...)

Observa-se que não existem diferenças

metodologicamente significativas na realiza-

ção das auditorias ditas governamentais e Fi-

nanceiras. As diferenças são latentes quando

da análise da abrangência e definição dos ob-

jetivos. Dessa forma o planejamento global dos

trabalhos de uma auditoria, seja ela voltada

para a avaliação da gestão ou não, terá como

objetivo identificar as tarefas que deverão ser

executadas, considerando as especificidades,

principais processos e os riscos inerentes,

assim como fornecer uma noção, o mais pró-

ximo possível da realidade, sobre as condi-

ções da organização, seus sistemas de con-

troles, sugerindo melhorias.

Para a consecução desse objetivo devem

ser desenvolvidos alguns trabalhos, dentre

eles o estudo, análise e avaliação dos contro-

les internos, consistindo numa das atividades

normais da Administração Pública.

6 CONCLUSÃO
Com base no que foi apresentado, conclui-

se inicialmente que os aspectos comportamen-

tais, relacionados aos sistemas de controle

gerenciais, são variáveis de extrema importân-

cia para o desempenho organizacional e para

as boas práticas de gestão. Foi possível obser-

var uma grande variedade de elementos de

convicção que pudessem responder à ques-

tão disposta na introdução: Os aspectos

comportamentais, relacionados aos sistemas

de controle gerenciais, exercem influência sob

o planejamento e o desenvolvimento dos tra-

balhos de campo numa auditoria de gestão?

A resposta ao questionamento é sim, pois

a avaliação prévia dos controles internos ad-

ministrativos, conforme abordado neste estu-

do é indispensável para definição do escopo e
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amplitude dos testes e trabalhos numa audi-

toria e, considerando que os aspectos com-

portamentais impactam os sistemas de con-

trole internos, logo o planejamento e desen-

volvimentos dos trabalhos de campo numa

auditoria de gestão também serão influencia-

dos pelos aspectos comportamentais.

Corroborando a resposta, cabe ressaltar o

fato de que os aspectos comportamentais tem

participação efetiva tanto na atuação dos sis-

temas de controles internos, quanto no desem-

penho da gestão organizacional como um todo.

Outrossim, a gestão, os aspectos comporta-

mentais e a atuação dos sistemas de contro-

les internos são três pontos fortemente liga-

dos e interdependentes.

Observou-se também que os aspectos com-
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NOTAS
1 Termo em inglês que remete à obrigação de membros de um órgão administrativo ou representativo de

prestar contas a instâncias controladoras ou a seus representados. Possui como sinônimo a
responsabilização.

2 A INTOSAI é a organização central de fiscalização pública exterior. Há mais de 50 anos vem
proporcionando um marco institucional para transferência e aumento dos conhecimentos para melhorar
o nível mundial de fiscalização pública exterior. É um organismo independente, autônomo e político. É
uma Organização não governamental com status especial no Conselho Econômico e Social da Organização
das Nações Unidas.

3 O American Institute of Certified Public Accountants (AICPA), Instituto Americano de Contadores Públicos
Certificados, é a associação profissional nacional dos CPAs (Certified Public Accountants - Contadores
Públicos Certificados) dos Estados Unidos, com mais de 330.000 membros, incluindo CPAs com atuação
em negócios, indústria, governo e educação, estudantes e associados estrangeiros. O instituto estabelece
padrões éticos para os profissionais e normas de auditoria para companhias privadas, governo federal,
estaduais, locais e organizações sem fins lucrativos.
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